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A negociação da dívida 
externa é crucial para o 
equilíbrio das finanças do 
governo. Concomitante-
mente com o ajuste interno 
deflagrado pelo governo 
Collor, o País não pode ig-
norar os bancos credores e 
deve pagar alguma parcela 
dos juros devidos às insti-
tuições privadas. A pro-
messa de pagamentos limi-
tados a US$ 5 bilhões do 
serviço da dívida neste ano 
mal atende ao organismos 
internacionais de crédito, 
como o Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e 
Banco Mundial (BIRD). 

Com estas ressalvas, a 
vice-presidente do Banco 
de Boston, Vivian E. Mor-
gan — Mendez, fez uma 
análise sobre os ajustes das 
finanças públicas postos 
em prática pela nova ad-
ministração federal, du-
rante debate sobre o Plano 
Brasil Novo promovido pe-
lo Instituto Brasileiro dos 
Executivos Financeiros 
(IBEF). 

Segundo ela, o governo 
não cortou O défict público 
e dificilmente conseguirá 
zerar as contas no final 
deste ano, "mesmo que tu-
do dê certo". Os cortes na 
administração federal, por 
exemplo, foram tímidos: 
com um pouco de sorte ha-
verá, no máximo, redução 
de pessoal de apenas 10%, o 
que geraria uma receita de 
aproximadamente 0,5% do 
Pr'oduto Interno Bruto 
(PIB), disse Vivian Mor-
gan. 

A economista tentou ava-
liar os possíveis aumentos 
na arrecadação federal 
com as medidas econômi-
cas, necessários para ge-
rar um incremento de re-
ceita de 10% do PIB para 
alcance da meta de supe- 

rávit de 2% prevista pelo 
Plano Brasil Novo. Entra-
rão nos cofres do governo 
aproximadamente US$ 8,1 
bilhões através do Imposto 
sobre Operações Financei-
ras (IOF), equivalentes a 
2,1% do PIB; US$ 1 bilhão 
proveniente do corte nos 
incentivos, ou 0,2% do PIB; 
2% via certificados de pri-
vatização e 0,5% do enxu-
gamento da máquina ad-
ministrativa, além de 1% 
do PIB com a economia de 
US$ 3,4 bilhões nos juros da 
dívida interna durante o fe-
riado bancário do mês pas-
sado. Junte-se a isso um 
ganho sobre a remunera-
ção dos cruzados bloquea-
dos — o governo pagará a 

variação do BTN mais 
0,5%, ao passo que os juros 
do "overnight" e de outros 
ativos estão bem mais ele-
vados — e poderá haver um 
aumento de receita de 10% 
do PIB, desde que tudo cor-
ra bem, calcula Vivian. 

As despesas do Tesouro, 
lembrou a vice-presidente 
do Banco de Boston, au-
mentaram consideravel-
mente desde 1987. Naquele 
ano, as receitas cobriram 
91% das despesas, relação 
que caiu para 69% no ano 
seguinte e para 64% em 
1989. Nesse ano, em janeiro 
e fevereiro, a entrada de 
recursos cobria apenas 
40% dos gastos, daí o ta-
manho dos cortes que o go- 

verno deve aplicar para 
sanar suas finanças. 

O serviço da dívida ex-
terna também aumentou 
proporcionalmente às des-
pesas do Tesouro — situa-
ção só não agravada ainda 
mais pela suspensão dos, 
pagamentos dos juros pelo 
governo Sarney. Em 1987, o 
serviço da dívida represen-
tava 10% dos gastos fede-
rais, proporção que pulou 
para 29% um ano depois e 
para 38% no ano passado, 
culminando em 58% em 
1990, , expôs Vivian Morgan. 

A renegociação das duas 
dívidas, portanto, é fun-
damental para o almejado 
ajuste nas contas públicas, 
conclui a executiva. 


